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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

58ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS DO CIDADÃO - PRODEDIC


Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da    ª Vara da Fazenda Pública Estadual
O Ministério Público do Estado do Amazonas, representada pela Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atribuições previstas no art. 129, III, da Constituição Federal, nos arts. 1º, inciso IV, 3º, 5º, inciso I, 11 e 21, todos da Lei nº 7.347/85, no art. 25, inciso IV, letra “a”, in fine, da Lei 8.625/93 e no art. 71, da Lei Complementar Estadual nº. 11/93, vem promover a presente 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR
contra o ESTADO DO AMAZONAS, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa do Procurador-Geral do Estado, doutor Raimundo Frânio de Almeida Lima, com endereço nesta Cidade, na Rua Emílio Moreira, nº 1.308 e contra o DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS, Sr. Mário César Medeiros Nunes, com endereço na Delegacia Geral de Polícia Civil do Estado do Amazonas, localizada na Av. Pedro Teixeira, 180, Planalto, pelas razões fáticas e jurídicas que passa a expor, para ao final requerer:
Os fatos

Por meio do Edital nº 001/2009-PCAM, publicado no Diário Oficial do Estado do Amazonas, de 29.01.09, a Delegacia Geral de Polícia Civil do Estado do Amazonas divulgou as normas para Concurso Público de Provas e Títulos para provimento dos cargos de Delegado de Polícia, Investigador de Polícia, Escrivão de Polícia, Perito Criminal, Perito Legista e Perito Odontolegista.
Nos termos da Ação Civil Pública nº 001.009.210938-2, o Ministério Público do Estado do Amazonas requereu a concessão de liminar, deferida pelo MM. Juiz de Direito Plantonista em 13.03.09, determinando: 

1) que os Requeridos se abstenham de homologar as inscrições de candidatos para o cargo de Delegado de Polícia 5ª Classe admitidos no certame quanto à experiência profissional sob o requisito de prática na área policial, nos termos da redação do subitem 3.1 do Edital de Retificação nº 001/2009-PCAM; e

2) que os Requeridos se abstenham de adotar na avaliação de títulos o tempo de serviço na área de segurança pública e a aprovação em concurso público para a área de segurança pública como títulos válidos, na forma prevista no subitem 8.7.3 do Edital nº 001/2009 – PCAM, de 29 de janeiro de 2009.
Portanto, a r. Decisão judicial determinou aos réus que não homologassem as inscrições para o cargo de Delegado de Polícia 5ª Classe admitidos no certame quanto à experiência profissional sob o requisito de prática na área policial, conforme redação do subitem 3.1 do Edital de Retificação nº 001/2009-PCAM.

Em seguida, nos termos da Portaria nº 149/2009 GDG-PC, de 20.03.09, o Delegado-Geral da Polícia Civil determinou à Organização do Concurso que desconsidere o subitem 3.1 do Edital nº 001/09-PC/AM, em relação à experiência de três anos de exercício profissional na área jurídica ou na área policial.
E, mais adiante, o citado ato administrativo determina no item III a reabertura, para o cargo de Delegado de Polícia – 5ª Classe, nos dias 24 e 25 de março de 2009, que serão realizadas no Instituto Benjamin Constant, situada na Rua Ramos Ferreira, s/n, Centro, Manaus-Am, no horário de 08h às 12h e 13h às 17h.

Mantendo, no item seguinte IV, a data da realização das provas no dia 29.03.09.
Registre-se que, o item 6.1. do Edital nº 001/2009-PCAM de 29.01.09, estabelecia que:

6.1. Será admitida a inscrição via INTERNET, no Endereço Eletrônico HTTP://ww.cetam.am.gov.br/concursoscopec, solicitada no período entre 0 (zero) hora de 16 de fevereiro até às 23h59min do dia 04 de março de 2009, observado o horário oficial de Manaus. 
Contudo, consoante se extrai do item III da Portaria nº 149/2009 GDG-PC de 20.03.09, o Delegado-Geral da Polícia Civil determina a reabertura das inscrições para se realizar tão somente nos dias 24 e 25 de março de 2009, porém, estabelece critério diverso do previsto inicialmente no item 6.1, exigindo a inscrição presencial do candidato ou por procuração,  não mais autorizando a inscrição via internet.
Neste sentido o Advogado do Distrito Federal Dr. Ayslan Christennes enviou correspondência eletrônica para o setor de imprensa do MPEAM noticiando que havia tomado conhecimento da reabertura do prazo para inscrição para o cargo de Delegado de Polícia Civil neste Estado, porém, ao ligar para o CETAM, 092 21267448, falou com Antônia, que após consultar sua Chefe de nome Sônia, informou que só poderiam autorizar inscrições pessoais, negando ao pretenso candidato autorizar que nesta atual fase pudesse vir a efetuar o pagamento de inscrição realizada via internet no período de abertura do Edital nº 001/2009, e até agora não quitada. 
Concluindo, o referido candidato afirma que “estou impossibilitado de participar do certame, uma vez que não tenho condições de comparecer pessoalmente e muito menos por procuração, além de não ter acesso a novas inscrições pela internet e não ter mais a possibilidade de efetuar o pagamento da inscrição anterior.”

De outro modo, autor de outra correspondência eletrônica identificado apenas como “L M” ressaltou que: “ É um absurdo após decisão judicial e conseqüentemente mudança no edital antes de 5 dias para realização da prova objetiva que a comissão do concurso para a PC reabra as inscrições somente no Amazonas e ainda não modifique o dia da prova”.

Também, o Advogado Saimon Henriques de Andrade, nos termos do registro de atendimento em anexo, reclamou também dos prazos estabelecidos para inscrição dos candidatos e se insurgiu contra a pouca publicidade dada  a modificação efetuada no edital, traçando paralelos com as disposições afetas a concurso público insertas na Lei de Licitações.

Finalmente, ainda como fundamento fático demonstrando que várias pessoas ficaram impossibilitadas de realizar inscrição para o cargo de Delegado de Polícia – 5ª Classe, após o afastamento das irregularidades atacada pelo MPEAM na ACP nº 001.009.210938-2, apensam-se as notas veiculadas na internet dos signatários identificados como Raimundo Ramos Peixoto, residente no município de Guajará/AM; Simone, residente em São Paulo; Jonas, residente no interior do Estado do Amazonas e Emgsantos. 
Portanto, verifica-se que a nova regra do certame da Polícia Civil do Estado do Amazonas alterou nos termos do item III, da Portaria nº 149/2009 GDG-PC, a regra inserta no item 6.1. do Edital nº 001/2009-PCAM de 29.01.09, no que diz respeito a autorização da inscrição do candidato via internet para o cargo de Delegado de Polícia 5ª Classe, restringindo a inscrição de candidatos do próprio interior do Estado do Amazonas e  de outros Estados da Federação, uma vez que estabeleceu como nova norma a inscrição presencial do candidato nesta cidade.
O Direito

O item III da Portaria nº 149/2009 GDG-PC, de 20.03.09, ao abrir novo prazo para inscrição para o cargo de Delegado de Polícia  - 5ª Classe privilegiou os candidatos com domicílio e residência nesta cidade, em detrimento aos residentes e domiciliados nos demais municípios do Estado do Amazonas e do restante dos Estados da Federação.

Mais uma vez, insurge-se o Ministério Público contra a referida alteração editalícia nos termos da presente ACP  em defesa ao princípio da isonomia, conquanto foram privilegiados os candidatos residentes em Manaus.

O prazo de dois dias conferido pelo Poder Público Estadual para as inscrições macularam a regra inserta no item 6.5. do Edital nº 001/2009 – PCAM posto que se tratando  de um concurso público nacional, obviamente previa a inscrição dos candidatos via internet.

A reabertura do prazo de inscrição para o cargo de Delegado de Polícia exigiu que o candidato pessoalmente ou por procuração comparecesse nos dias 24 e 25 de março de 2009, no Instituto Benjamin Constant, situado na Rua Ramos Ferreira, s/n, Centro, Manaus-Am, no horário de 08h às 12h e 13h às 17:00h.

Notadamente esta nova regra modificou tacitamente o critério anteriormente previsto no item 6.5 do Edital nº 001/2009, porém não o fez de forma expressa, como quanto às demais alterações, que determinaram literalmente a desconsideração de itens como por exemplo o do item II da Portaria nº 149/2009 GDG-PC/2009.

Assim, facultou-se estritamente aos candidatos sediados no município de Manaus, o direito de se inscreverem para o cargo de Delegado de Polícia, mediante o novo critério presencial ou, é certo, por instrumento procuratório, dentro do exíguo prazo de dois dias.

Ressalta-se que a Portaria n. 149/2009GDG/PC/2009 foi publicada no DOE de 20.03.09, que circulou em 23.03.09, às vésperas da abertura do prazo para as novas inscrições.

Neste particular, traz-se à colação o caso afeto aos candidatos residentes em Manaus que tiveram direito a ser inscrever para o cargo de Delegado de Polícia diante da desconsideração dos 3 anos de prática jurídica pela Portaria n.149/2009. 

Indaga-se, tais candidatos tiveram prazo razoável para se habilitar para o certame dentro de dois dias? Se, para tais pessoas domiciliadas nesta cidade o prazo de inscrição e publicação foi exíguo, que dirá para os candidatos com domicílio no interior do Estado do Amazonas, a maioria a depender de transporte fluvial, bem como para os demais Estados do Brasil ! 
Inegável que qualquer alteração ou regra nova a um edital de concurso público nacional (datas, requisitos, conteúdos, vagas, etc) deve ser amplamente divulgada pela organização do concurso. Porém, não é usual que tais modificações, principalmente de datas, prejudiquem os candidatos. 

Nesse sentido o princípio da razoabilidade é cotejado pela melhor doutrina consoante o ensinamento de ALEXANDRINO e PAULO(2008):

O princípio da razoabilidade tem por objetivo aferir a compatibilidade entre os meios empregados e os fins visados na prática de um ato administrativo, de modo a evitar restrições aos administrados inadequadas, desnecessárias, arbitrárias ou abusivas por parte da Administração Pública.
Assim sendo, a alteração ao Edital do Concurso Público da Polícia Civil estabeleceu nova regra de inscrição ao desconsiderar o período de exercício profissional na área jurídica, impedindo a inscrição de candidatos via internet, e concedendo exíguo prazo para inscrições até mesmo dos candidatos locais.

A soma destas alterações induvidosamente perpetraram um tratamento discriminatório desarrazoado, novamente, privilegiando uma minoria de candidatos que conseguiu se inscrever sob as novas regras.
A Constituição Federal dispõe que:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e provimento”.
Os preceitos do art. 37 conectam-se com outros da Constituição Federal, de peculiar interesse no caso:

“Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

(...)

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

(...)

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

Art. 19. É vedado à  União, aos Estados, ao  Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

III – criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si”.
Logo, as modificações do Edital nº 001/2009 nos termos do item III da Portaria nº 149/2009 GDG-PC de 20.03.09, violaram os princípios da razoabilidade e da isonomia. 
O concurso público deve ser feito de modo a propiciar competição entre os candidatos garantindo a igualdade de oportunidades, para que se assegure ao Estado a possibilidade de obtenção do melhor funcionário, que melhor possa atender ao interesse público. De outro lado, verifica-se que não pode haver, no concurso, fator de discriminação que não seja justificado em vista do interesse público, como própria garantia do princípio da igualdade.

O Estado do Amazonas, através do item III, da Portaria nº 149/2009 GDG-PC de 20.03.09, da lavra do Sr. Delegado Geral de Polícia Civil do Estado do Amazonas, incluiu fatores de discriminação, favorecendo profissionais domiciliados em Manaus, sem o mínimo de suporte racional que os justifiquem.
O Pedido

O Pedido Liminar

Tendo em vista que as provas do concurso público ora questionado estão previstas para o dia 29.03.09 (subitem 8.2.1, do item 8), já tendo encerrado, inclusive, o prazo para inscrições no dia 25.03.09 (item III da Portaria nº 149/2009 GDG-PC de 20.03.09), a persistência dos critérios discriminatórios  acima destacados levará a situação de dano irreparável ou de difícil reparação, contrária ao ordenamento jurídico.

Isto porque, corre-se o grave e sério risco de enquanto não se alcança a solução definitiva do meritum causae nesta lide, pelo trânsito em julgado da decisão, prosseguir o certame orientado pelos critérios discriminatórios aludidos e, com seu resultado final, serem providos os cargos de maneira ilegítima e irregular, expondo à situação de perigo à administração pública, as finanças e o serviço público. Maior agravo é a assunção de candidatos aos cargos públicos, a partir de certame desenvolvido por critério discriminatório ilícito, que implicará o efetivo insucesso desta ação, compelindo o autor ou qualquer outro legitimado a promover lide diversa para anulação das nomeações, em que será obrigatória a intervenção no pólo passivo de um número considerável de pessoas.

Reunidos, portanto, fumus boni juris e o periculum in mora, requer-se a Vossa Excelência a concessão de liminar, ab initio litis et inaudita altera parte, com lastro nos arts. 4º e 12 da Lei 7.347/85, proibindo os réus de:

Realizarem as provas para o cargo de Delegado de Polícia - 5ª Classe no próximo dia 29.03.09.
Uma vez deferida a liminar pretendida, requer-se, ainda, a Vossa Excelência seja fixada, em caso de descumprimento, pena de multa diária equivalente a 10% do valor arrecadado com o total das taxas de inscrição ou 100 (cem) vezes o valor da taxa de inscrição, sem prejuízo de outras medidas para tornar assegurar o adimplemento da obrigação.
NO MÉRITO

Face ao exposto, postula o Ministério Público a Vossa Excelência se digne receber a presente Ação Civil Pública e determinar:

1) a sua autuação com os documentos que a instruem;

2) a citação dos réus o ESTADO DO AMAZONAS, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa do Procurador-Geral do Estado, Sr. Raimundo Frânio de Almeida Lima e o DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO AMAZONAS, Sr. Mário César Medeiros Nunes, para querendo, contestar no prazo legal e sob pena de revelia, observando-se os arts. 172, § 2º e 285, do Código de Processo Civil;
3) a intimação pessoal do autor de todos os atos e termos processuais, nos termos do art. 41, IV, da Lei 8.625/93 e do art. 236, § 2º do Código de Processo Civil;
4) seja julgada procedente a ação para assegurar o adimplemento das seguintes obrigações de não fazer:
4.1. seja declarada a nulidade do item III da Portaria nº 149/2009 GDG-PC de 20.03.09; 
4.2.seja aberto novo prazo de inscrição para os candidatos ao cargo de Delegado de Polícia de 5ª Classe, autorizando-se as inscrições via internet, mediante ampla publicidade e com razoável antecedência ao dia a ser designado para a realização das provas do certame;

4.3. na hipótese de não vir a se concedida a medida liminar requerida, sejam anuladas as provas do Concurso Público da Polícia Civil para o cargo de Delegado de Polícia – 5ª Classe, previstas para o dia 29.03.09 e as demais provas que a sucederem; 
Protestando, a final, pela produção de todas as provas em Direito admissíveis, requer o Ministério Público do Estado do Amazonas seja julgada procedente a presente Ação Civil Pública para, sob pena de multa diária equivalente a 10% do valor arrecadado com o total das taxas de inscrição ou de 100 (cem) vezes o valor da taxa de inscrição.
Dá-se à causa o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) para efeitos meramente fiscais.

 

Termos em que, pede deferimento.

 

Manaus, 27 de março de 2009.

� ALEXANDRINO, Marcelo . Direito Administrativo Descomplicado/Marcelo Alexandrino, Vicente Paulo.16ª Ed.Rev.Atual. .São Paulo. Método, 2008, p. 204.
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